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BICICLETA E SEGURANÇA

AN P

O artigo discute a questão do capacete de bicicleta como equipamento 
de segurança, com enfoque no ciclismo urbano. Questões como propa-
ganda, testes e análises de laboratório, relação entre capacete de bici-
cleta e lesões na cabeça, políticas públicas e aspectos culturais são 
abordados para realizar uma discussão mais profunda sobre o tema, 
procurando lançar um olhar crítico sobre os diversos pontos tratados. 
Este artigo pretende ampliar a discussão sobre esse item de segurança 
a fim de melhorar a qualidade e diversidade dos produtos comercializa-
dos no Brasil, ampliar o conhecimento acadêmico sobre o tema e trazer 
uma abordagem mais ampla sobre o assunto, também realizando uma 
breve comparação entre as normas brasileiras e europeias. Propõe-se 
ainda a colaborar na construção de referenciais teóricos sobre o assunto 
a partir da apresentação de conhecimentos de diversas áreas da acade-
mia sobre o assunto da segurança do ciclista.

OBJETO

No relatório elaborado pela Associação dos Ciclistas Urbanos de São 
Paulo (CicloCidade, 2015) foi verificado grande aumento no número de 
ciclistas, da ordem de 201% de 2012 para 2015 na avenida Paulista (região 
central) e de 115% na avenida Eliseu de Almeida (periferia da zona oeste 
da cidade) durante mesmo período. Tais avanços no uso da bicicleta se 
deram graças ao estímulo proporcionado pelas políticas públicas voltadas 
aos modos não motorizados que estão sendo gradativamente implantadas 
em São Paulo e em outras cidades brasileiras (Brasil, 2012).

O aumento da infraestrutura cicloviária existente e a adoção do modo por 
uma parcela maior da população em cidades que historicamente ignora-
vam o uso da bicicleta trazem consigo uma série de novos questionamen-
tos sobre a segurança no trânsito, sendo um deles o de usar ou não 
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capacete para pedalar. Não se pode esquecer que sempre se pedalou 
para o deslocamento em nossas cidades - mas é apenas recentemente, 
após a constatação da falência da matriz de transporte baseada no modo 
individual motorizado, que as administrações municipais e a opinião públi-
ca voltaram seus olhares para a bicicleta (Manifesto dos Invisíveis, 2016).

Em relação ao uso do capacete por ciclistas, diversos pesquisadores advo-
gam a favor do seu uso (Attewell et al., 2001, Amoros et al., 2011, Wasser-
man et al., 1988, Dorsch et al., 1987, Rivara et al., 1997, Robinson, 1996, 
Thompson et al., 2009) alegando uma redução no risco de danos severos à 
cabeça. Essa afirmação, de fato, é muito atrativa aos ouvidos e parece fazer 
muito sentido. Algumas considerações devem ser feitas, porém. E são as 
seguintes, de onde são extraídos os dados das pesquisas que advogam a 
favor do uso de capacete para ciclista: como e baseado em quais dados/
parâmetros são feitas as normas de fabricação destes capacetes; como são 
realizados os ensaios pelos fabricantes; como são realizados os testes inde-
pendentes; quais são as principais causas de morte de ciclistas e, principal-
mente, quais são as situações de uso que tais testes consideram?

O assunto é polêmico e causa grandes dúvidas entre usuários e não usuá-
rios de bicicleta. Há de se considerar o fato de que em competições de 
ciclismo o uso do capacete é obrigatório, advogando em prol do capacete 
para a prática esportiva - muito diferente das situações vivenciadas pelo 
ciclista urbano, que pedala visando seu deslocamento e não seu desem-
penho. Ainda, em algumas cidades como Sidney, Austrália, o uso do 
capacete é obrigatório e, no Japão, o seu uso é obrigatório para alunas e 
alunos que pedalam para ir à escola. Por outro lado, países como Holanda, 
Alemanha e Dinamarca – notoriamente conhecidos pelo uso extenso de 
bicicleta como modo de transporte diário – o uso de capacete não é obri-
gatório e tem uma taxa de adesão bastante baixa entre os usuários.

Capacetes de bicicleta são projetados para proteger a cabeça contra 
impactos diretos a partir da absorção completa ou parcial do impacto 
pela estrutura do equipamento. Porém, capacetes não protegem con-
tra ferimentos causados por acelerações lineares ou rotacionais da 
cabeça. É concebível que o peso do capacete ou a fricção deste com 
o piso possa causar um giro do pescoço, além da própria fivela que 
pode causar cortes (Amoros et al., 2011). Tal consideração, porém, 
fica bastante prejudicada para se argumentar tanto contra como a 
favor, uma vez que carece de dados sólidos. A engenharia está forte-
mente fundada em normas e especificações técnicas, muitas das 
quais são validadas em testes de laboratório. No caso dos capacetes 
de bicicleta a norma brasileira para sua fabricação e/ou projeto é bas-
tante fraca e incompleta, e a própria norma europeia é pouco efetiva 
quanto à redução de danos causados por impactos de cabeça.

Para além das considerações técnicas sobre fabricação, materiais, 
normas e testes de capacetes de bicicleta, faz-se necessária uma ava-
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liação mais profunda do próprio impacto do uso da bicicleta como meio 
de transporte e das principais vantagens que seu uso proporciona. Para 
tanto, será feita uma análise de iniciativas governamentais em prol da 
bicicleta (Stoffers, 2012 e Pucher et al., 2008) e de outros fatores que 
podem influenciar tanto positiva como negativamente o uso da bicicle-
ta como meio de transporte e a segurança do ciclista.

RELAÇÃO DO USO DO CAPACETE COM LESÕES NA REGIÃO
DA CABEÇA

Alguns autores (Attewell et al., 2001, Amoros et al., 2011, Wasserman 
et al., 1988, Dorsch et al., 1987, Rivara et al., 1997, Robinson, 1996, 
Thompson et al., 2009) relacionam mortes por acidente ou atropela-
mento envolvendo ciclistas com o uso ou não do capacete. Antes de 
revisar tais artigos e tecer comentários, será sugerida uma breve reca-
pitulação de medidas de segurança de outros dois modos de transpor-
te individual, o carro e a motocicleta.

A evolução de medidas de segurança em automóveis e nos capacetes de 
motocicleta ocorreu de forma sistêmica graças a regulamentações espe-
cíficas e voltadas a aspectos pontuais, i. e. cinto de segurança, fivela do 
capacete motociclístico, airbag etc. Cada elemento de segurança desses 
veículos segue normas e regulamentações formuladas graças a extensas 
pesquisas que visam manter o ocupante preso ao banco, manter o capa-
cete preso à cabeça sem causar estrangulamento e/ou giro indevido e 
reduzir a desaceleração sofrida pelo ocupante para que não haja choque 
da massa cefálica com a caixa craniana. São estudos extensos, datados 
dos anos 1940 e 1950 que contribuíram massivamente para a segurança 
dos ocupantes desses meios de transporte motorizados.

Enfim, estudos com fins específicos que não são realizados nos capa-
cetes para ciclistas. E é essa falta de informação – compreendendo 
desde a falta de estudos específicos que norteiem a elaboração de 
normas de projeto e construção de capacetes para ciclistas até a falta 
de políticas públicas voltadas à segurança dos modos de transporte 
mais vulneráveis – que gera a discussão a respeito da real eficácia do 
capacete como um elemento de proteção ao usuário.

A razão de probabilidade é usada nos estudos (Attewell et al., 2001, 
Thompson et al., 2009, Colwell et al., 2002) para sustentar o argumento 
de que o capacete de bicicleta reduz os riscos de lesão na cabeça, esco-
riações e até morte por impacto. Tais pesquisas colheram informações 
diretamente com ciclistas acidentados através de entrevistas e de levan-
tamento de dados de entrada em hospitais. A primeira consideração a 
essas pesquisas refere-se à entrevista. Por ser uma pesquisa de opinião 
e de percepção gera dúvidas sobre a validade da informação obtida, 
sendo esta apenas uma informação qualitativa e não quantitativa. Ainda 
há de se considerar a parcialidade dos entrevistados e lembrar que 
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percepção individual não é dado científico. A outra consideração é sobre 
os dados coletados nos hospitais. Estes, apesar de serem quantitativos 
e cuja informação pode ser usada cientificamente, não representam a 
totalidade dos acidentes, atropelamentos e quedas sofridas por ciclistas.

Em Amoros et al. (2011), é identificada uma interação entre o uso de 
capacete e local do acidente para o risco de lesão severa na cabeça, 
com o fator de proteção sendo muito maior (num fator de cinco vezes) 
para acidentes em zonas rurais. O estudo ainda comenta que os resul-
tados podem ser devidos a ajustes insuficientes do grau de severidade 
dos acidentes ou pelo fato de que acidentes em zonas rurais são muito 
mais propensos a envolver ciclistas esportivos e pode ser que tais 
ciclistas usem um capacete melhor ou que saibam melhor ajustá-lo.

Na pesquisa de Terzano (2013), é estudado o fator de distração e como, 
da mesma forma que ocorre com o pedestre, o ciclista que usa o celular 
ao pedalar está mais propenso a se envolver em um acidente com auto-
móvel (Nasar et al., 2008). Os autores admitem que não é possível saber o 
grau de distração a que um ciclista está propenso ao usar fone de ouvido, 
porém assim como é verdadeiro para pedestres, ciclistas precisam estar 
atentos ao entorno para evitar colisões com automóveis, pedestres e 
outros ciclistas, assim como evitar acidentes devido às condições da via. 
Outros dois estudos que observaram o comportamento de ciclistas ao 
usar dispositivos eletrônicos são comentados. Em Goldenbeld et al.
(2012), os pesquisadores descobriram que ciclistas jovens que usam tais 
dispositivos ao pedalar estão mais propensos a acidentes quando compa-
rados a ciclistas que não fazem uso destes dispositivos ao pedalar. E em 
De Waard et al. (2010), pesquisadores estudaram ciclistas da cidade holan-
desa de Groningen e descobriram que o uso de celular traz um impacto 
negativo na performance do ciclista, particularmente ao digitar textos 
enquanto pedala. Ainda em Terzano (2013), é apontada a necessidade de 
políticas de desincentivo ao uso de equipamentos eletrônicos ao pedalar.

As lesões na cabeça correspondem a cerca de 85% das mortes de 
ciclistas e dois terços de atendimentos médicos relacionados a ciclista 
(Wassermann et al., 1988). Tais estatísticas corroboram autoridades 
que sugerem o uso de capacete por ciclista, porém existem poucos 
dados para sustentar ou refutar tal recomendação. Estudos em labora-
tório mostram que muitos dos diferentes tipos de capacetes conse-
guem absorver 300 a 400 G de desaceleração necessária para minimi-
zar danos celebrais (Wassermann et al., 1988).

Dados sobre impacto e suas considerações para ciclistas ainda são escas-
sos e dependentes de fatores como idade, envolvimento com veículo moto-
rizado e velocidade no momento da colisão (Rivara et al., 1997). A mesma 
pesquisa ainda constata que a redução da severidade da lesão associada 
ao uso de capacete é de 10%, uma diferença estatisticamente insignificante.
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Portanto, ao estudar estes artigos, há de se considerar os fatores aqui 
mencionados e não usar as conclusões destes autores como um retrato 
fiel da eficácia do capacete ciclístico. São relevantes e, ao mesmo tempo, 
duvidosos os métodos de levantamento de dados aplicados nestas pes-
quisas e não trazem uma resposta definitiva ou científica para a questão 
da eficiência da absorção de impacto pelo capacete de bicicleta.

NORMAS E ESTUDOS DE IMPACTO PARA CAPACETES DE BICICLETA

Segundo a norma europeia de capacetes de bicicleta (European Stan-
dard, 1997), uma porção da energia de impacto deve ser absorvida pelo 
capacete, reduzindo assim o golpe sofrido pela cabeça.

Os métodos dos testes são dados pelos seguintes requerimentos:
- construção, incluindo campo de visão;
- propriedades de absorção de impacto;
- propriedades dos sistemas de retenção;
- marcações e informações.

Capacidade de absorção de impacto:
- O capacete deverá proteger as partes da frente, de trás, dos lados, têmpo-

ra e topo da cabeça. Quando testado, a aceleração de pico não deve 
passar de 250 g para a velocidade de 5,42 m/s no plano e 4,57 m/s na guia.

Sistemas de retenção:
- A extensão dinâmica do sistema de retenção não deve exceder 35 mm 

e a extensão residual não deve exceder 25 mm. Danos ao sistema de 
retenção não são aceitáveis.

A norma brasileira ABNT NBR 16175:2013 (Brasil, 2013) é baseada na 
norma europeia (European Standard, 1997). O simples fato de haver uma 
correlação tão grande entre as normas já é preocupante o suficiente devi-
do às condições de infraestrutura e cultura muito diferentes. Outro fator 
relevante é o da falta de uma regulamentação para testes destes capace-
tes no Brasil. A norma dita fatores construtivos e fornece alguns critérios 
para a execução dos testes. Os dados obtidos de teste realizado pelo 
Inmetro (Brasil, 2015) levantam grandes dúvidas sobre a regulamentação 
aplicada e a falta de uma regulamentação mais rígida e de pesquisa dire-
cionada para esse assunto. Nem o ensaio de resistência do sistema de 
fixação e nem o ensaio de absorção de impacto mostram-se suficientes 
para garantir a segurança do ciclista em uma situação de perigo real.

No estudo de Mills e Gilchrist (2008), é comentado que o ajuste do capa-
cete à cabeça afeta a rotação do capacete durante um impacto. Devido à 
variação no formato da cabeça, o ajuste do capacete pode ser comprome-
tido, pois a geometria influencia na aceleração rotacional da cabeça. 
Quando o capacete gira, a região de trás do capacete entra em contato com 
a cabeça, causando uma distribuição irregular de pressão na superfície do 
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crânio, aumentando a força de reação do piso. O estudo mostra uma varia-
ção grande na distribuição da força de impacto causada pela forma do 
capacete durante um impacto com o piso e exprime uma grande conside-
ração à força de rotação causada pelo CG da cabeça.

O coeficiente de fricção da superfície com o capacete quase não afeta a 
força normal, a qual é determinada pelo esmagamento do material do capa-
cete. Já a força tangencial ao piso pode ser aproximada como o produto do 
coeficiente de atrito pela forca normal. Além disso, a presença de aberturas 
para ventilação e seu tamanho em capacetes deve ser determinada pelos 
testes de impacto e não pela eficiência na ventilação, uma vez que estes 
podem concentrar tensões, aumentando assim a força do impacto.

Outra grande consideração a respeito da norma brasileira é o foco dado 
ao impacto com a parte de trás da cabeça. Tal consideração é bastante 
conflitante com os dados encontrados em Mills e Gilchrist (2008), em que 
se verificou que a maioria dos impactos são oblíquos à superfície, sendo 
as laterais e a frente da cabeça as partes mais sujeitas ao impacto.

Além disso, as velocidades praticadas na execução dos testes não 
conseguem compreender a totalidade de situações presenciadas no 
mundo real, fator que, por si só, já invalida a metodologia científica do 
teste. Algumas considerações são referentes à rotação do pescoço 
durante a queda ou acidente, impactos de cabeça causados por atro-
pelamentos sofridos por veículos motorizados. Tais fatores levantam 
mais dúvidas sobre a real eficiência da absorção de impacto de capa-
cetes ciclísticos do que garantem sua eficácia.

POLÍTICAS DE INCENTIVO E A REAL SEGURANÇA DE CICLISTAS

Ciclistas estão muito mais próximos dos pedestres do que dos automó-
veis. Isso é uma realidade considerando que ambos são modos de 
transporte não motorizados. A relação de velocidade é, em média, 1:3 
(5 km/h para deslocamentos a pé e 15 km/h para bicicletas) e a relação 
de peso é da ordem de 1:1,3 (considerando o peso médio de um ser 
humano de 70 kg e o peso médio de uma bicicleta de 21 kg). Estes 
fatores colocam pedestres e ciclistas em um patamar de igualdade, 
sendo a bicicleta apenas mais ágil em seu deslocamento.

Alguns casos de sucesso de políticas voltadas ao transporte não moto-
rizado e, em especial, voltadas a ciclistas devem servir de referência 
para países iniciantes nessa prática política. A evidência mais relevante 
é a Holanda, onde o uso diário massivo, contínuo e habitual, conectan-
do a relevância passada e presente da bicicleta, fortalece este veículo 
como parte de uma herança especificamente holandesa – como algo 
que pertence não só a história e ao presente da mobilidade moderna, 
mas também como formação histórica do hábito e da identidade holan-
desas (Stoffers, 2012). A bicicleta holandesa típica, ainda dominante no 
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mercado holandês, é equipada com acessórios práticos para o uso 
diário, tem uma posição de pedalada bastante ereta e é pesada e 
impraticável para corridas. Enquanto objeto, com um projeto que dita o 
seu uso, a bicicleta reforça o estilo holandês de pedalar como um modo 
de transporte respeitável e prático para o uso diário.

Além disso, considerando outros países, Pucher e Buehler (2008) eviden-
ciam que em Holanda, Alemanha e Dinamarca, a proporção do uso de 
bicicletas como transporte chega a ser mais de 10 vezes maior do que na 
Inglaterra e nos EUA. As mulheres alemãs, holandesas e dinamarquesas 
pedalam tanto quanto os homens e a porcentagem de uso cai muito pouco 
para os grupos mais velhos. Ainda, o uso da bicicleta é igualmente distri-
buído em todas as faixas socioeconômicas. Além disso, pedalar nesses 
países não é visto como algo que requeira equipamentos caros, treino avan-
çado ou um alto nível físico, nem os ciclistas são forçados a juntar coragem 
e disposição para encarar motoristas em vias sem ciclofaixas ou ciclorrotas. 
Ao contrário, nestes países, pedala-se em bicicletas simples e baratas, 
quase nunca se usa roupas especiais e raramente usa-se o capacete.

O ciclismo prosperou na Holanda, Dinamarca e Alemanha graças à luz 
vermelha ou ao menos à luz amarela que estes países acenderam em 
relação aos carros privados (Pucher e Buehler, 2002). A bicicleta necessita 
apenas de uma fração do espaço necessário para o uso e estacionamen-
to de carros. Ainda, pedalar é econômico – custando menos que carros 
privados e transporte público – tanto no que se refere à infraestrutura 
quanto ao gasto do usuário. Por ser acessível a praticamente todas as 
classes de renda, a bicicleta é um dos meios de transporte mais justos.

Apesar de países como os EUA se esforçarem em aprimorar a segurança 
de quem pedala, por meio de políticas voltadas ao uso do capacete, é 
importante ressaltar que a segurança da locomoção por bicicleta nos 
países nórdicos nada tem a ver com o uso de equipamentos como o 
capacete. Ao contrário, menos de 1% dos adultos fazem uso do capa-
cete nesses países e apenas 3 a 5% das crianças o usam. Os principais 
argumentos desses ciclistas é que o capacete é desconfortável e não 
prático, além de trazer uma falsa sensação de segurança (encorajando 
assim comportamentos de maior risco pelos ciclistas). Ao mesmo tempo, 
o capacete reduz a consideração dos motoristas pelo ciclista, por pare-
cerem menos vulneráveis usando capacete (Pucher e Buehler, 2002).

Algumas das políticas aplicadas nestes países que promovem o uso da 
bicicleta são:
- Extensos sistemas de ciclovias interligadas
- Caminhos não convencionais e exclusivos a bicicletas
- Modificação dos cruzamentos e sinalização prioritária
- “Traffic calming”
- Estacionamentos seguros de bicicletas e em locais de fácil acesso
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- Coordenação com o transporte público
- Educação de trânsito e treinamento
- Leis de trânsito

Promoção do uso de bicicletas nestes países:
- Acesso a bicicletas
- Planejamento das viagens por bicicleta

Taxação, estacionamento e políticas de uso do solo que incentivam o 
uso da bicicleta indiretamente:
- Zonas de uso restrito ao carro nas cidades
- Zonas de estacionamento reduzidas
- Taxação a posse e uso de carro particular
- Políticas de uso do solo rígidas

As cidades reforçam a segurança, conveniência e atratividade ao uso 
da bicicleta com excelentes ações como preferência nos caminhos, 
extensas opções de estacionamento, integração com transporte públi-
co, educação de trânsito e diversos evento promocionais voltados à 
criação de um entusiasmo e suporte público à bicicleta.

DISCUSSÃO

É perceptível a falta de clareza em torno da discussão sobre o capacete de 
bicicleta. Se, por um lado, os testes de desaceleração demonstram que 
estes equipamentos são capazes de absorver o impacto necessário para 
resguardar a integridade do ciclista, por outro, existe uma falta de dados 
(desde testes de bancada como perícia no local do acidente) que represen-
tem as condições reais sofridas por ciclistas em casos de atropelamento e 
quedas – uma referência é o da base de dados da Ciren (The Crash Injury 
Research Engineering Network), conforme apresentado por Yoganandan et 
al. (2010). Esta base de dados, usada para prover dados sobre acidentes 
automotivos, provê dados clínicos e outros fatores como gênero, idade e 
peso.Os resultados dos estudos que avaliam os efeitos do capacete ciclís-
tico podem variar devido a razões substantivas e metodológicas (Elvik, 
2011). A constatação do estudo de Elvik corrobora discussão aqui tratada, 
reforçando a tendência que os estudos de capacete de bicicleta podem ter 
de acordo com a data de publicação e da meta-análise adotada.

Ainda, a abordagem para a avaliação pode ser falha ou, pelo menos, de 
precária avaliação das condições sofridas por ciclistas em situações de 
risco; pouco sobre a fisiologia do ciclista é estudado. Tal argumento é 
levantado pelo fato de que a região do pescoço não é considerada. Além 
do mais, não existem dados sobre o que realmente acontece antes, 
durante e depois de um impacto ou queda sofridos por um ciclista. A 
obtenção de tais dados pode trazer luz ao assunto e direcionar efetiva-
mente a elaboração de ensaios para capacetes de bicicleta.
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Uma abordagem que também salta aos olhos é a de como são reportados 
os casos de choque entre bicicleta e veículos automotores. O uso da palavra 
acidente pressupõe a inevitabilidade do fato. Há de se considerar certo viés 
“carrocêntrico” quando artigos científicos fazem uso dessa palavra para 
denominar atropelamentos de ciclistas. Sendo assim, pode-se concluir que 
há certa falta de consideração com a gravidade do ocorrido por parte des-
ses autores, fato que pode comprometer suas análises e conclusões.

Também vimos que tratar de segurança de ciclistas não é apenas advo-
gar em prol do uso do capacete. Políticas públicas de incentivo ao 
deslocamento por modo não motorizado que encorajam as pessoas a 
se locomover de bicicleta ou a pé são as reais medidas de segurança 
viária. O próprio Código de Trânsito Brasileiro hierarquiza o pedestre 
como modo principal, seguido de outros modos não motorizados (bici-
cleta, patins, skate etc.), seguido do transporte público para, só então, 
colocar modos de transporte individuais motorizados, seguidos pelo 
transporte de carga na hierarquia do trânsito urbano. 

Falta usar as políticas comentadas neste artigo para estimular o uso de 
meios mais humanos, eficientes e de menor impacto ao meio ambiente, 
garantindo a segurança destes, em conjunto com o próprio parágrafo 
2º do artigo 29 do CTB:

Art. 29
O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas à circulação obede-
cerá às seguintes normas:
(....)
§ 2º Respeitadas as normas de circulação e conduta estabelecidas neste 
artigo, em ordem decrescente, os veículos de maior porte serão sempre 
responsáveis pela segurança dos menores, os motorizados pelos não 
motorizados e, juntos, pela incolumidade dos pedestres (Brasil, 2008).
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